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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10166.908379/2019-87  

ACÓRDÃO 1101-002.316 – 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 27 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE TRIER ENGENHARIA S/A 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2014 

DIFERENÇA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME 

DE COMPETÊNCIA.  

Deve o sujeito passivo comprovar que as receitas financeiras foram 

tributadas pelo regime de competência em período anterior à retenção na 

fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, sendo condição necessária 

para o reconhecimento do direito creditório pleiteado. 

DIREITO CREDITÓRIO. REQUISITOS.  

A certeza e liquidez do crédito são requisitos indispensáveis para a sua 

restituição ou compensação autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o 

ônus de provar o direito creditório pleiteado. Nesses termos, devem os 

autos retornar à DRF de origem para análise e suficiência do crédito 

requerido, evitando, assim, a caracterização de cerceamento de defesa e 

supressão de instância. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento 

parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para que se retorne o processo à 

Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo 

contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda 

instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de 

entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ; 

extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros 

documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual 

manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.  
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014
			 
				 DIFERENÇA DIPJ X DIRF. RECEITA FINANCEIRA. REGIME DE CAIXA X REGIME DE COMPETÊNCIA.
				 Deve o sujeito passivo comprovar que as receitas financeiras foram tributadas pelo regime de competência em período anterior à retenção na fonte de IRPJ, que ocorre pelo regime de caixa, sendo condição necessária para o reconhecimento do direito creditório pleiteado.
				 DIREITO CREDITÓRIO. REQUISITOS.
				 A certeza e liquidez do crédito são requisitos indispensáveis para a sua restituição ou compensação autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o ônus de provar o direito creditório pleiteado. Nesses termos, devem os autos retornar à DRF de origem para análise e suficiência do crédito requerido, evitando, assim, a caracterização de cerceamento de defesa e supressão de instância.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pela contribuinte (e-fls.107/112), contra acórdão da DRJ (e-fls. 75/97), que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade (efls.09/21) contra o Despacho Decisório (efl.65), que reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado em PER/DCOMP, referente a saldo negativo de IRPJ, do ano calendário de 2014. Para síntese dos fatos, reproduzo o Relatório do acórdão recorrido:
		 DESPACHO DECISÓRIO
		 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório com número da Comunicação: 2738173, emitido eletronicamente em 06/11/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n£ 27317.05625.300615.1.3.025656.
		 O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ.
		 Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
		 /
		 Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 514.901,07
		 Valor ECF: RS 514.901,07
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
		 IRPJ devido: RS 3.071.044,52
		 Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42
		 Como enquadramento legal são citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei n.£ 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN); § 1£ do art. 6£ e art. 74 da Lei n.£ 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4£ e art. 36 da IN RFB n.£ 900, de 30 de dezembro de 2008.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 A interessada tomou ciência do Despacho Decisório em 07/11/2019 e apresentou manifestação de inconformidade em 05/12/2019 com suas razões de discordância, alegando que:
		 Importante frisar que o valor de R$ 186.858,07, têm como fonte pagadora o DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (CNPJ - 04.892.707/0001-00), Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (CNPJ - 00.037.457/0001-70) e Ferreira Gomes Energia S/A (CNPJ - 12.489.315/0001-23), nos valores R$ 125.682,73; R$ 5.334,79 e 55.840,55 respectivamente.
		 DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
		 A divergência quanto as informações entregues na DIRF pelo DNIT, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do crédito do valor, quanto ao contribuinte no efetivo recebimento da prestação de serviços, fato este já contextualizado nos processos 10166-907.319/2018-66,11080-734.833-2019-60 e 10166-908.380/2019-10.
		 Desta feita, a retenção de IRRF no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte no valor de R$ 648.476,54 valor este também já demonstrado no registro Y570 da ECF exercício 2014 (Anexo II).
		 /
		 
		 /
		 Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
		 Verificou o contribuinte em decorrência do presente processo, que a Cia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP - informou na DIRF ano calendário 2014 (fontes pagadoras ano calendário 2014 - Anexo III), como retido de IRRF sob código 1708 o valor de R$ 93.891,21 e o contribuinte o valor de R$ 99.226,00 perfazendo uma divergência apontada pela RFB de R$ 5.334,79.
		 Portanto, conforme pode ser observado na tabela abaixo, elaborada a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, o valor declarado como retido na fonte de IRRF de R$ 99.226,00 foi reconhecido pelo contribuinte no momento do recebimento da prestação de serviços.
		 Assim sendo, fica evidente que o contribuinte adota como procedimento o registro da retenção dos tributos somente no efetivo recebimento da prestação de serviços.
		 /
		 Corroborando o procedimento adotado pelo contribuinte, o artigo 64 da lei 9.430 dispõem que os pagamentos efetuados por órgãos públicos estão sujeitos a incidência na fonte, desta forma, a retenção para o contribuinte ocorre no momento do recebimento dos serviços prestados.
		 Ferreira Gomes Energia S/A
		 Uma das divergências está relacionado ao CPNJ tomador da prestação de serviços e o utilizado pela fonte pagadora para envio dos dados a RFB, ou seja, o contribuinte declarou como sendo retido do imposto de renda o CNPJ do sufixo 0002-04 que identifica a unidade a qual prestou os serviços, todavia, a fonte pagadora informou o sufixo 0001-23 unidade matriz, desta feita, as informações prestadas pelo contribuinte não foram cruzadas com as informações prestadas pela fonte pagadora, presumindo-se que a retenção na fonte informada pelo contribuinte de R$ 55.840,55 não foi comprovada, sendo ao contrário, demonstrado na tabela abaixo a partir os registros contábeis e financeiros do contribuinte.
		 /
		 Para o ano calendário de 2014 o contribuinte informou como sendo retido no CNPJ sufixo 0002-04 o valor de R$ 55.840,55 e a fonte pagadora informou em DIRF a retenção no sufixo 0001-23 o valor de R$ 19.506,94 (Anexo IV) perfazendo uma diferença de R$ 36.333,61 sendo tal valor visível na tabela acima, o qual foi declarado como retido pela fonte pagadora no calendário 2013 (Anexo V), sendo possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendário 2013 (Anexo VI), que o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 2013.
		 É visível que a divergência de valores entre as informações prestadas pelo contribuinte e pela fonte pagadora, primeiramente decorre do CNPJ informado e por fim de metodologias, onde a Ferreira Gomes, realizou as retenções no momento do reconhecimento do crédito, assim informando parte no exercício 2013 e o restante em 2014 e o contribuinte no efetivo recebimento da prestação de serviços, informando as retenções totais no exercício 2014, as quais foram devidamente compensados pela intimada em tributos administrados pela RFB, conforme dispõem a legislação.
		 Diante o exposto neste tópico, e após o detalhamento da divergência apontada pela RFB de R$ 186.858,07, ainda que a RFB tenha confirmado através do cruzamento de informações, retenções no valor de R$ 1.595.546,88 não resta dúvidas que o contribuinte sofreu retenções de IRPJ no exercício de 2014 no valor declarado de R$ 1.782.404,95, comprovando o saldo negativo no valor original de R$ 514.901,07 objeto da Per/Dcomp 27317.05625.300615.1.3.02-5656 homologada parcialmente por considerar que o crédito não era suficiente para compensar integralmente os débitos informados. Assim, fica evidente que os créditos declarados são legítimos e suficientes.
		 b) Demais estimativas compensadas
		 Per/Dcomp 30187.70546.291214.1.3.03-1269
		 Importante ressaltar que a divergência apontada pela RFB de R$ 133.581,31 decorrente do Per/Dcomp em epígrafe, já foi objeto de contestação pelo contribuinte ainda em análise pela RFB através do processo de manifestação de inconformidade 10166-907.319/2018-66 e de impugnação 11080-734.833-2019-60.
		 Per/Dcomp 20377.82580.291214.1.3.03-0703
		 Importante ressaltar que a divergência apontada pela RF13 de R$ 82.828,21 decorrente do Per/Dcomp em epígrafe já foi objeto de contestação pelo contribuinte ainda em análise pela RFB através da manifestação de inconformidade processo 10166-904.932/2017-41 e de impugnação 11080-734.741/2019-80.
		 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS QUANTO AO MÉRITO
		 Preliminarmente, o contribuinte vem diante ao digníssimo Senhor julgador, alegar que diante o exposto não procede o presente processo de crédito, sendo legitimo, por parte do contribuinte, a inclusão a compensação do saldo negativo seja de CSLL ou IRPJ ainda que não declarado em DIRF conforme disciplina a Lei 9.430/96, no seu art. 64, bem como, por conseguinte a respectiva compensação efetuada.
		 Ora, o valor do imposto retido nos pagamentos será considerado antecipação do devido, sendo essa uma das formas de liquidação dos tributos, ou seja, os valores retidos fazem parte da forma de pagamento do contribuinte. As retenções sofridas e declaradas pelo contribuinte na liquidação da prestação de serviços podem ser reconhecidas pela RFB através das informações prestadas pelo contribuinte por intermédio de seus controles fiscais e contábeis, conforme dispõem a Súmula CARF n° 80.
		 Há que se ressaltar o direito creditório não pode ser vinculado a requisitos meramente formais, que seja neste caso a entrega da DIRF pela fonte pagadora, a comprovação dar-se-á também através de outros elementos contábeis e fiscais que denotem o crédito declarado, o § Io do art. 74 da lei 9.430.
		 Embora não exija autorização da Receita Federal para que o contribuinte proceda ao encontro de contas, a redação do dispositivo legal exige que o contribuinte apresente declaração de Compensação à Receita Federal, no qual se deve indicar o montante de crédito utilizado assim como comprovar sua origem, além de apontar qual débito fiscal está sendo quitado por meio da compensação efetuada.
		 Desta feita, o debito informado como retido na fonte tanto no tópico a) Parcelas confirmadas parcialmente ou não confirmadas quanto no b) Demais estimativas compensadas, ambas presentes no processo em análise, nos valores respectivos de R$ 186.858,07 e 216.409,52 é perfeitamente compensável com os créditos de saldo negativo não confirmado pela RFB e devidamente justificado e comprovado pelo contribuinte.
		 Do Crédito Apurado e Demonstrado pelo Contribuinte.
		 Conforme o exposto, resta clarividente, o direito da contribuinte à compensação tributária, pois a ela, não pode ser imputado culpa ou dolo, quanto a forma que procedeu ou deixou de proceder a fonte pagadora, no envio a RFB das informações dos tributos e contribuições retidos.
		 Com o advento das Leis 9.430/96 (Art. 64) e 10.833/03 (Art.34) e IN SRF 1234/2012 os órgãos públicos ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e do PIS, sobre os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que lhes forneçam bens e serviços.
		 Note que no caso do art. 64 da lei 9.430/96, a lei definiu como situação necessária e suficiente para existência do fato gerador da obrigação tributária de retenção do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para a seguridade social - Cofins e da contribuição para o Pis/Pasep, o pagamento, situação esta reforçada pelo art. 2o da Instrução Normativa n° 1.234 de 2012, ao dispor que a retenção deve ser efetuada sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras.
		 Após prestados todos os esclarecimentos o contribuinte entende que é legitima a compensação realizada em detrimento de qualquer divergência nas informações prestadas pelas fontes pagadoras, seja de ordem de procedimentos quanto ao momento da retenção ou em decorrência do preenchimento equivocado da DIRF.
		 IV - DO PEDIDO
		 Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos para elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à disposição para outras informações porventura necessárias, resta-nos pedir:
		 i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.
		 ii. O cancelamento do débito fiscal do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.
		 iii. Homologação total do processo de compensação das Per/ Dcomp
		 27317.08625.300615.1.3.02-5656, 30187.70546.291214.1.3.03-1269 e 20377.82580.291214.1.3.03-0703.
		 iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas e detalhadas ao longo do presente recurso.
		 v. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.
		 Demonstrada a insubsistência e improcedência do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 espera o contribuinte que seja a presente manifestação de inconformidade recebida e acolhida - N. termos pede deferimento.
		 Nada obstante, o Acórdão da DRJ julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade (sem ementa).
		 Nesse aspecto, assim concluiu o voto condutor:
		 Assim, o despacho decisório deve ser reformado nos seguintes termos:
		 Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 514.901,07
		 Valor ECF: RS 514.901,07
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59
		 IRPJ devido: RS 3.071.044,52
		 Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42
		 /
		 CONCLUSÃO
		 Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada para:
		 - reconhecer direito creditório remanescente, além do já admitido no despacho decisório, referente a Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2014, no valor de R$ 241.251,25;
		 - homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 Assim, o voto condutor apenas reconheceu em parte o crédito tributário pretendido pelo então interessado.
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 06.10.2023 (efls.120) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.121, em 04.11.2023, às efls. 107/112, em que defende, em síntese: a) o reconhecimento do direito creditório lastreado em saldo negativo de IRPJ; b) que o não reconhecimento do crédito decorreu da diferença entre regimes de apuração (caixa e competência) para as retenções realizadas.
		 E conclui:
		 Dos Documentos Juntados.
		 Estão anexos a esta IMPUGNAÇÃO os seguintes documentos:
		 i. Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo I.
		 ii. DNIT - Documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários - Anexo II.
		 iii. Fontes Pagadoras - Ferreira Gomes Energia SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo III.
		 iv. Fontes Pagadoras - Ferreira Gomes Energia SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014 - Anexo IV
		 v. Ferreira Gomes Energia SA - Documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários - Anexo V.
		 vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.
		 DO PEDIDO.
		 Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos e documentação para elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à disposição para outras informações porventura necessárias, resta-nos pedir:
		 i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 na data do Processo de Crédito 10166.910.438/2019-87 no valor de R$ 162.016,34;
		 ii. O cancelamento do débito fiscal do Processo de Crédito 10166-908.379/2019-87 no valor de R$ 162.016,34;
		 iii. Homologação total do processo de compensação da PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.02-5656;
		 iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas no Detalhamento da Divergência com o DNIT (Anexo I) e com a Ferreira Gomes Energia SA (Anexo III);
		 v. Que a Ferreira Gomes Energia SA seja diligenciada para a devida retificação da DIRF entregue erroneamente a SRF, razão pela qual deverá ser cancelado o débito fiscal reclamado, o que já requerido; e
		 vi. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de processo que teve origem em Pedido de Compensação 27317.05625.300615.1.3.025656 transmitido pela contribuinte em 30/06/2015, no qual solicita a liquidação de débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, período de apuração de maio/2015, no valor de R$ 426.415,26 com crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado pela contribuinte no ano calendário de 2014 o qual foi originado por retenções efetuadas por órgãos/empresas públicas em períodos anteriores ao fato gerador e processos de Per/Dcomp confirmados parcialmente ou não confirmados:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A r. DRJ reconheceu o crédito em maior parcela, incluindo-se aí os valores pleiteados em razão de estimativas compensadas, restando controversa parcela de retenção na fonte não comprovadas ou parcialmente comprovadas:
		 Nos termos da Instrução Normativa (IN) SRF nº 459, de 2004, a fonte pagadora deve fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento comprovante anual da retenção, conforme modelo constante no Anexo II, no qual constam os campos para indicação do nome e para a assinatura do responsável pelo preenchimento.
		 A contribuinte anexa:
		 i. Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014.
		 ii. Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CS1-1- Retidos na Fonte.
		 iii. Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012.
		 iv. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014.
		 v. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2013.
		 vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CS1-1- e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.
		 vii. Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012.
		 Mas não há cópia do extrato bancário. Sendo, portanto, insuficientes para demonstrar o direito a retenção.
		 A ausência de comprovante de rendimentos e retenção na fonte pode ser suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relação às retenções na fonte informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.
		 
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente delimita a lide ao valor não confirmado de retenções na fonte de R$ 162.016,34 é decorrente de divergências de informações prestadas na DIRF entregue pela Ferreira Gomes Energia SA e DNIT sendo R$ 125.682,73 e R$ 36.333,61 respetivamente.
		 Quanto à divergência relativa às informações entregues na DIRF pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, elas decorreriam do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos bancários), na forma do Anexo II.
		 Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte valor de R$ 648.476,54, valor este que teria sido demonstrado no registro Y570 da ECF exercício 2014 e também na PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.025656.
		 Explica que a divergência de R$ 125.682,73 entre a metodologia de informações do contribuinte e do DNIT, decorrente do aspecto temporal que será detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, segundo a recorrente, que comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e data da efetiva retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.
		 Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes bancários, indicando os valores líquidos recebidos.
		 Conforme exemplificativamente abaixo:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Quanto à Ferreira Gomes Energia S/A, assevera que a divergência quanto as informações entregues na DIRF pela Ferreira Gomes Energia SA, apontadas no cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, a Ferreira Gomes Energia SA o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos bancários), na forma do Anexo V.
		 Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 19.506,94 informada pela Ferreira Gomes Energia SA quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção registrada pelo contribuinte valor de R$ 55.840,55, perfazendo uma diferença de R$ 36.333,61 sendo este valor visível na tabela abaixo, o qual foi declarado como retido pela fonte pagadora no calendário 2013 (Anexo IV), sendo possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendário 2013 (Anexo VI), que o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 2013.
		 Por conseguinte, a divergência de R$ 36.333,61 entre a metodologia de informações do contribuinte e da Ferreira Gomes Energia SA, decorrente do aspecto temporal que será detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, que comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e data da efetiva retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.
		 Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes bancários, indicando os valores líquidos recebidos.
		 Conforme exemplificativamente abaixo:
		 /
		 Em minha leitura, e na linha do racional do voto condutor da decisão recorrida, vejo que houve esforço recursal em complementar a documentação comprobatória apta a demonstrar o direito creditório do recorrente, especialmente na juntada dos extratos bancários, que foi justamente a falta o motivo principal para denegar o direito creditório em primeira instância.
		 No mesmo passo, como visto, os documentos apresentados demonstram de forma indiciária o direito creditório pleiteado em relação ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.
		 Da mesma forma, já constava nos autos, cópia do registro Y570 relativo à ECF 2014, que indica que tais valores teriam sido computados nas receitas submetidas à tributação:
		 /
		 Assim, nesse caso em específico, também entendo que há maiores indícios para sustentar o alegado pelo contribuinte.
		 Tenho mantido entendimento de que a existência de regimes contábeis distintos entre DIRF e a contabilidade (ECF) (caixa x competência) do recorrente e conforme bem demonstrado já pelos documentos já apostos em sede de manifestação de inconformidade não pode ser impeditivo para o reconhecimento do crédito em favor do Recorrente, mas, por outro lado, evidenciam a necessidade de comprovação documental (contábil sobretudo) que permita identificar a retenção na fonte e o oferecimento da respectiva receita à tributação.
		 De qualquer forma, a respeito da apreciação dos documentos comprobatórios juntados aos autos pelo contribuinte (v.g., Fontes Pagadoras - DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014; Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL- Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2013; Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL- e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras - NOVACAP - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2012; relação de extratos bancários), tenho mantido entendimento alinhado ao respeito à verdade material e ao formalismo moderado, e à luz das Súmulas CARF n. 143 e 80, que possibilitam a comprovação da retenção na fonte e do oferecimento das receitas à tributação por outros meios complementares que não apenas a DIRF, a exemplo do livro razão e do livro diário dos períodos em análise, que possibilitam com maior clareza identificar as fontes de rendimento, suas retenções e o respectivo oferecimento das mesmas à tributação
		 Porém, para evitar supressão de instância, e considerando que alguns documentos mencionados não foram analisados pelas instâncias administrativas anteriores, acredito que o melhor direcionamento da questão seja a reanálise dos mesmos pela autoridade de origem, conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e respectivos recibos de entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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Assinado Digitalmente 

Jeferson Teodorovicz – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Efigênio de Freitas Júnior  – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, 

Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário protocolado pela contribuinte (e-fls.107/112), contra 
acórdão da DRJ (e-fls. 75/97), que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade 
(efls.09/21) contra o Despacho Decisório (efl.65), que reconheceu parcialmente o direito 
creditório pleiteado em PER/DCOMP, referente a saldo negativo de IRPJ, do ano calendário de 
2014. Para síntese dos fatos, reproduzo o Relatório do acórdão recorrido: 

DESPACHO DECISÓRIO  

O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho 
Decisório com número da Comunicação: 2738173, emitido eletronicamente em 
06/11/2019, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n£' 
27317.05625.300615.1.3.025656.  

O tipo do crédito utilizado é Saldo Negativo IRPJ.  

Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e 
considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no 
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a 
apuração do saldo negativo, verificou-se: 

 

Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de 
crédito: RS 514.901,07  

Valor ECF: RS 514.901,07  

Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59  

IRPJ devido: RS 3.071.044,52  

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório 
das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo 

Fl. 284DF  CARF  MF
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ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor 
será zero.  

Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42  

Como enquadramento legal são citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei 
n.£' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional – CTN); § 1£' do 
art. 6£' e art. 74 da Lei n.£' 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4£' e art. 36 da IN 
RFB n.£' 900, de 30 de dezembro de 2008.  

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE  

A interessada tomou ciência do Despacho Decisório em 07/11/2019 e apresentou 
manifestação de inconformidade em 05/12/2019 com suas razões de 
discordância, alegando que:  

Importante frisar que o valor de R$ 186.858,07, têm como fonte pagadora o DNIT 
- Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (CNPJ - 
04.892.707/0001-00), Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil (CNPJ — 00.037.457/0001-70) e Ferreira Gomes Energia S/A (CNPJ - 
12.489.315/0001-23), nos valores R$ 125.682,73; R$ 5.334,79 e 55.840,55 
respectivamente.  

DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

A divergência quanto as informações entregues na DIRF pelo DNIT, apontadas no 
cruzamento pela RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto 
temporal, ou seja, o DNIT o faz no momento do reconhecimento do crédito do 
valor, quanto ao contribuinte no efetivo recebimento da prestação de serviços, 
fato este já contextualizado nos processos 10166-907.319/2018-66,11080-
734.833-2019-60 e 10166-908.380/2019-10.  

Desta feita, a retenção de IRRF no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT 
quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da 
retenção registrada pelo contribuinte no valor de R$ 648.476,54 valor este 
também já demonstrado no registro Y570 da ECF exercício 2014 (Anexo II). 
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Novacap - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil  

Verificou o contribuinte em decorrência do presente processo, que a Cia 
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP - informou na DIRF ano 
calendário 2014 (fontes pagadoras ano calendário 2014 - Anexo III), como retido 
de IRRF sob código 1708 o valor de R$ 93.891,21 e o contribuinte o valor de R$ 
99.226,00 perfazendo uma divergência apontada pela RFB de R$ 5.334,79.  

Portanto, conforme pode ser observado na tabela abaixo, elaborada a partir dos 
registros contábeis e financeiros do contribuinte, o valor declarado como retido 
na fonte de IRRF de R$ 99.226,00 foi reconhecido pelo contribuinte no momento 
do recebimento da prestação de serviços.  

Assim sendo, fica evidente que o contribuinte adota como procedimento o 
registro da retenção dos tributos somente no efetivo recebimento da prestação 
de serviços. 
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Corroborando o procedimento adotado pelo contribuinte, o artigo 64 da lei 9.430 
dispõem que os pagamentos efetuados por órgãos públicos estão sujeitos a 
incidência na fonte, desta forma, a retenção para o contribuinte ocorre no 
momento do recebimento dos serviços prestados.  

Ferreira Gomes Energia S/A  

Uma das divergências está relacionado ao CPNJ tomador da prestação de serviços 
e o utilizado pela fonte pagadora para envio dos dados a RFB, ou seja, o 
contribuinte declarou como sendo retido do imposto de renda o CNPJ do sufixo 
0002-04 que identifica a unidade a qual prestou os serviços, todavia, a fonte 
pagadora informou o sufixo 0001-23 unidade matriz, desta feita, as informações 
prestadas pelo contribuinte não foram cruzadas com as informações prestadas 
pela fonte pagadora, presumindo-se que a retenção na fonte informada pelo 
contribuinte de R$ 55.840,55 não foi comprovada, sendo ao contrário, 
demonstrado na tabela abaixo a partir os registros contábeis e financeiros do 
contribuinte. 
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Para o ano calendário de 2014 o contribuinte informou como sendo retido no 
CNPJ sufixo 0002-04 o valor de R$ 55.840,55 e a fonte pagadora informou em 
DIRF a retenção no sufixo 0001-23 o valor de R$ 19.506,94 (Anexo IV) perfazendo 
uma diferença de R$ 36.333,61 sendo tal valor visível na tabela acima, o qual foi 
declarado como retido pela fonte pagadora no calendário 2013 (Anexo V), sendo 
possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano calendário 2013 (Anexo VI), que 
o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 2013.  

É visível que a divergência de valores entre as informações prestadas pelo 
contribuinte e pela fonte pagadora, primeiramente decorre do CNPJ informado e 
por fim de metodologias, onde a Ferreira Gomes, realizou as retenções no 
momento do reconhecimento do crédito, assim informando parte no exercício 
2013 e o restante em 2014 e o contribuinte no efetivo recebimento da prestação 
de serviços, informando as retenções totais no exercício 2014, as quais foram 
devidamente compensados pela intimada em tributos administrados pela RFB, 
conforme dispõem a legislação.  

Diante o exposto neste tópico, e após o detalhamento da divergência apontada 
pela RFB de R$ 186.858,07, ainda que a RFB tenha confirmado através do 
cruzamento de informações, retenções no valor de R$ 1.595.546,88 não resta 
dúvidas que o contribuinte sofreu retenções de IRPJ no exercício de 2014 no valor 
declarado de R$ 1.782.404,95, comprovando o saldo negativo no valor original de 
R$ 514.901,07 objeto da Per/Dcomp 27317.05625.300615.1.3.02-5656 
homologada parcialmente por considerar que o crédito não era suficiente para 
compensar integralmente os débitos informados. Assim, fica evidente que os 
créditos declarados são legítimos e suficientes.  

b) Demais estimativas compensadas  

Per/Dcomp 30187.70546.291214.1.3.03-1269  

Importante ressaltar que a divergência apontada pela RFB de R$ 133.581,31 
decorrente do Per/Dcomp em epígrafe, já foi objeto de contestação pelo 
contribuinte ainda em análise pela RFB através do processo de manifestação de 
inconformidade 10166-907.319/2018-66 e de impugnação 11080-734.833-2019-
60.  

Per/Dcomp 20377.82580.291214.1.3.03-0703  

Importante ressaltar que a divergência apontada pela RF13 de R$ 82.828,21 
decorrente do Per/Dcomp em epígrafe já foi objeto de contestação pelo 
contribuinte ainda em análise pela RFB através da manifestação de 
inconformidade processo 10166-904.932/2017-41 e de impugnação 11080-
734.741/2019-80.  

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS QUANTO AO MÉRITO  
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Preliminarmente, o contribuinte vem diante ao digníssimo Senhor julgador, alegar 
que diante o exposto não procede o presente processo de crédito, sendo legitimo, 
por parte do contribuinte, a inclusão a compensação do saldo negativo seja de 
CSLL ou IRPJ ainda que não declarado em DIRF conforme disciplina a Lei 9.430/96, 
no seu art. 64, bem como, por conseguinte a respectiva compensação efetuada.  

Ora, o valor do imposto retido nos pagamentos será considerado antecipação do 
devido, sendo essa uma das formas de liquidação dos tributos, ou seja, os valores 
retidos fazem parte da forma de pagamento do contribuinte. As retenções 
sofridas e declaradas pelo contribuinte na liquidação da prestação de serviços 
podem ser reconhecidas pela RFB através das informações prestadas pelo 
contribuinte por intermédio de seus controles fiscais e contábeis, conforme 
dispõem a Súmula CARF n° 80.  

Há que se ressaltar o direito creditório não pode ser vinculado a requisitos 
meramente formais, que seja neste caso a entrega da DIRF pela fonte pagadora, a 
comprovação dar-se-á também através de outros elementos contábeis e fiscais 
que denotem o crédito declarado, o § Io do art. 74 da lei 9.430.  

Embora não exija autorização da Receita Federal para que o contribuinte proceda 
ao encontro de contas, a redação do dispositivo legal exige que o contribuinte 
apresente declaração de Compensação à Receita Federal, no qual se deve indicar 
o montante de crédito utilizado assim como comprovar sua origem, além de 
apontar qual débito fiscal está sendo quitado por meio da compensação efetuada.  

Desta feita, o debito informado como retido na fonte tanto no tópico a) Parcelas 
confirmadas parcialmente ou não confirmadas quanto no b) Demais estimativas 
compensadas, ambas presentes no processo em análise, nos valores respectivos 
de R$ 186.858,07 e 216.409,52 é perfeitamente compensável com os créditos de 
saldo negativo não confirmado pela RFB e devidamente justificado e comprovado 
pelo contribuinte.  

Do Crédito Apurado e Demonstrado pelo Contribuinte.  

Conforme o exposto, resta clarividente, o direito da contribuinte à compensação 
tributária, pois a ela, não pode ser imputado culpa ou dolo, quanto a forma que 
procedeu ou deixou de proceder a fonte pagadora, no envio a RFB das 
informações dos tributos e contribuições retidos.  

Com o advento das Leis 9.430/96 (Art. 64) e 10.833/03 (Art.34) e IN SRF 
1234/2012 os órgãos públicos ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do 
Imposto de Renda, da CSLL, da COFINS e do PIS, sobre os pagamentos efetuados 
às pessoas jurídicas que lhes forneçam bens e serviços. 

Note que no caso do art. 64 da lei 9.430/96, a lei definiu como situação necessária 
e suficiente para existência do fato gerador da obrigação tributária de retenção 
do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da 
contribuição para a seguridade social — Cofins e da contribuição para o Pis/Pasep, 
o pagamento, situação esta reforçada pelo art. 2o da Instrução Normativa n° 
1.234 de 2012, ao dispor que a retenção deve ser efetuada sobre os pagamentos 
que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras.  

Após prestados todos os esclarecimentos o contribuinte entende que é legitima a 
compensação realizada em detrimento de qualquer divergência nas informações 

Fl. 290DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1101-002.316 – 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10166.908379/2019-87 

 9 

prestadas pelas fontes pagadoras, seja de ordem de procedimentos quanto ao 
momento da retenção ou em decorrência do preenchimento equivocado da DIRF.  

IV - DO PEDIDO  

Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos para 
elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à disposição para outras 
informações porventura necessárias, resta-nos pedir:  

i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 e 
do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.  

ii. O cancelamento do débito fiscal do processo de crédito 10166-908.379/2019-
87 e do processo de cobrança 10166.910.438/2019-87.  

iii. Homologação total do processo de compensação das Per/ Dcomp  

27317.08625.300615.1.3.02-5656, 30187.70546.291214.1.3.03-1269 e 
20377.82580.291214.1.3.03-0703.  

iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas e 
detalhadas ao longo do presente recurso.  

v. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo 
em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.  

Demonstrada a insubsistência e improcedência do processo de crédito 10166-
908.379/2019-87 espera o contribuinte que seja a presente manifestação de 
inconformidade recebida e acolhida - N. termos pede deferimento. 

Nada obstante, o Acórdão da DRJ julgou procedente em parte a manifestação de 
inconformidade (sem ementa). 

Nesse aspecto, assim concluiu o voto condutor: 

Assim, o despacho decisório deve ser reformado nos seguintes termos:  

Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de 
crédito: RS 514.901,07 

Valor ECF: RS 514.901,07  

Somatório das parcelas de composição do crédito na ECF: RS 3.585.945,59  

IRPJ devido: RS 3.071.044,52  

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório 
das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo 
ECF e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor 
será zero.  

Valor do saldo negativo disponivel: RS 111.633,42 
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CONCLUSÃO  

Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestação de 
inconformidade apresentada para:  

• reconhecer direito creditório remanescente, além do já admitido no despacho 
decisório, referente a Saldo Negativo IRPJ do ano-calendario 2014, no valor de R$ 
241.251,25;  

• homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido. 

Assim, o voto condutor apenas reconheceu em parte o crédito tributário pretendido 
pelo então interessado.  

Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 06.10.2023 (efls.120) da decisão de 
piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.121, em 04.11.2023, às efls. 107/112, em que defende, 
em síntese: a) o reconhecimento do direito creditório lastreado em saldo negativo de IRPJ; b) que 
o não reconhecimento do crédito decorreu da diferença entre regimes de apuração (caixa e 
competência) para as retenções realizadas.   

E conclui: 

Dos Documentos Juntados.  

Estão anexos a esta IMPUGNAÇÃO os seguintes documentos:  

i. Fontes Pagadoras – DNIT – Informações apresentadas em DIRF do ano 
calendário 2014 - Anexo I.  

ii. DNIT - Documentos que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota 
fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do 
recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários - Anexo II.  
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iii. Fontes Pagadoras – Ferreira Gomes Energia SA – Informações apresentadas em 
DIRF do ano calendário 2014 - Anexo III.  

iv. Fontes Pagadoras – Ferreira Gomes Energia SA – Informações apresentadas em 
DIRF do ano calendário 2014 - Anexo IV  

v. Ferreira Gomes Energia SA - Documentos que comprovam a prestação do 
serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da 
prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou 
extratos bancários - Anexo V.  

vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 – Demonstrativo do Imposto de 
Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.  

DO PEDIDO.  

Por todo o exposto, esperando ter fornecido todos os esclarecimentos e 
documentação para elucidação dos fatos ocorridos e colocando-nos, ainda, à 
disposição para outras informações porventura necessárias, resta-nos pedir:  

i. O cancelamento da cobrança do processo de crédito 10166-908.379/2019-87 na 
data do Processo de Crédito 10166.910.438/2019-87 no valor de R$ 162.016,34;  

ii. O cancelamento do débito fiscal do Processo de Crédito 10166-908.379/2019-
87 no valor de R$ 162.016,34;  

iii. Homologação total do processo de compensação da PER/DCOMP 
27317.05625.300615.1.3.02-5656;  

iv. Reconhecimento do crédito tributário das retenções demonstradas no 
Detalhamento da Divergência com o DNIT (Anexo I) e com a Ferreira Gomes 
Energia SA (Anexo III);  

v. Que a Ferreira Gomes Energia SA seja diligenciada para a devida retificação da 
DIRF entregue erroneamente a SRF, razão pela qual deverá ser cancelado o débito 
fiscal reclamado, o que já requerido; e  

vi. Imediato efeito suspensivo da exigibilidade dos débitos tributários do processo 
em decorrência do presente recurso, conforme art. 151, III, do CTN.  

É o Relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator 

O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento. 

Conforme relatado, trata-se de processo que teve origem em Pedido de 
Compensação 27317.05625.300615.1.3.025656 transmitido pela contribuinte em 30/06/2015, no 
qual solicita a liquidação de débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, período de 
apuração de maio/2015, no valor de R$ 426.415,26 com crédito de Saldo Negativo de IRPJ, 
apurado pela contribuinte no ano calendário de 2014 o qual foi originado por retenções efetuadas 
por órgãos/empresas públicas em períodos anteriores ao fato gerador e processos de Per/Dcomp 
confirmados parcialmente ou não confirmados: 
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A r. DRJ reconheceu o crédito em maior parcela, incluindo-se aí os valores 
pleiteados em razão de estimativas compensadas, restando controversa parcela de retenção na 
fonte não comprovadas ou parcialmente comprovadas: 

Nos termos da Instrução Normativa (IN) SRF nº 459, de 2004, a fonte 
pagadora deve fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento 
comprovante anual da retenção, conforme modelo constante no Anexo II, 
no qual constam os campos para indicação do nome e para a assinatura do 
responsável pelo preenchimento.  

A contribuinte anexa:  

i. Fontes Pagadoras — DNIT - Informações apresentadas em DIRF do ano 
calendário 2014.  

ii. Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do 
Imposto de Renda e CS1—1— Retidos na Fonte.  

iii. Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informações apresentadas em DIRF 
do ano calendário 2012.  
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iv. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações 
apresentadas em DIRF do ano calendário 2014.  

v. Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA - Informações 
apresentadas em DIRF do ano calendário 2013.  

vi. Recibo de Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do 
Imposto de Renda, CS1—1— e Contribuição Previdenciária Retidos na 
Fonte.  

vii. Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informações apresentadas em DIRF 
do ano calendário 2012.  

Mas não há cópia do extrato bancário. Sendo, portanto, insuficientes para 
demonstrar o direito a retenção.  

A ausência de comprovante de rendimentos e retenção na fonte pode ser 
suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados 
da Receita Federal em relação às retenções na fonte informadas pelas 
fontes pagadoras na DIRF.  

 

Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente delimita a lide ao valor não confirmado de 
retenções na fonte de R$ 162.016,34 é decorrente de divergências de informações prestadas na 
DIRF entregue pela Ferreira Gomes Energia SA e DNIT sendo R$ 125.682,73 e R$ 36.333,61 
respetivamente.  

Quanto à divergência relativa às informações entregues na DIRF pelo 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, apontadas no cruzamento pela 
RFB com as declaradas pelo contribuinte, elas decorreriam do aspecto temporal, ou seja, o DNIT o 
faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte reconhece no 
efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos que 
comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos 
(registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos 
bancários), na forma do Anexo II.  

Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 522.793,81 informada pelo DNIT 
quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da retenção 
registrada pelo contribuinte valor de R$ 648.476,54, valor este que teria sido demonstrado no 
registro Y570 da ECF exercício 2014 e também na PER/DCOMP 27317.05625.300615.1.3.025656.  

Explica que a divergência de R$ 125.682,73 entre a metodologia de informações do 
contribuinte e do DNIT, decorrente do aspecto temporal que será detalhada na forma da tabela a 
seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do contribuinte, segundo a recorrente, que 
comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e data da efetiva 
retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano de 2014.  

Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes 
bancários, indicando os valores líquidos recebidos.  

Conforme exemplificativamente abaixo: 
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Quanto à Ferreira Gomes Energia S/A, assevera que a divergência quanto as 
informações entregues na DIRF pela Ferreira Gomes Energia SA, apontadas no cruzamento pela 
RFB com as declaradas pelo contribuinte, decorre do aspecto temporal, ou seja, a Ferreira Gomes 
Energia SA o faz no momento do reconhecimento do valor do crédito, enquanto o contribuinte 
reconhece no efetivo recebimento da prestação de serviços (baixa) de acordo com os documentos 
que comprovam a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos 
(registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (extratos 
bancários), na forma do Anexo V.  

Desta feita, a retenção de IRPJ no valor de R$ 19.506,94 informada pela Ferreira 
Gomes Energia SA quando da recepção da nota fiscal e confirmada pela RFB, diverge do crédito da 
retenção registrada pelo contribuinte valor de R$ 55.840,55, perfazendo uma diferença de R$ 
36.333,61 sendo este valor visível na tabela abaixo, o qual foi declarado como retido pela fonte 
pagadora no calendário 2013 (Anexo IV), sendo possível verificar através da ficha 57 da DIPJ ano 
calendário 2013 (Anexo VI), que o contribuinte não declarou este valor como retido no exercício 
2013.  

Por conseguinte, a divergência de R$ 36.333,61 entre a metodologia de 
informações do contribuinte e da Ferreira Gomes Energia SA, decorrente do aspecto temporal que 
será detalhada na forma da tabela a seguir, a partir dos registros contábeis e financeiros do 
contribuinte, que comprovam a divergência temporal das informações sobre a data de emissão e 
data da efetiva retenção da IRPJ, tendo em vista que o efetivo recebimento (baixa) ocorreu no ano 
de 2014.  

Para comprovar suas alegações, a Recorrente junta aos autos comprovantes 
bancários, indicando os valores líquidos recebidos.  

Conforme exemplificativamente abaixo: 

 

Em minha leitura, e na linha do racional do voto condutor da decisão recorrida, vejo 
que houve esforço recursal em complementar a documentação comprobatória apta a demonstrar 
o direito creditório do recorrente, especialmente na juntada dos extratos bancários, que foi 
justamente a falta o motivo principal para denegar o direito creditório em primeira instância.  

No mesmo passo, como visto, os documentos apresentados demonstram de forma 
indiciária o direito creditório pleiteado em relação ao Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes – DNIT.  

Da mesma forma, já constava nos autos, cópia do registro Y570 relativo à ECF 2014, 
que indica que tais valores teriam sido computados nas receitas submetidas à tributação: 
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Assim, nesse caso em específico, também entendo que há maiores indícios para 
sustentar o alegado pelo contribuinte.  

Tenho mantido entendimento de que a existência de regimes contábeis distintos 
entre DIRF e a contabilidade (ECF) (caixa x competência) do recorrente e conforme bem 
demonstrado já pelos documentos  já apostos em sede de manifestação de inconformidade não 
pode ser impeditivo para o reconhecimento do crédito em favor do Recorrente, mas, por outro 
lado, evidenciam a necessidade de comprovação documental (contábil sobretudo) que permita 
identificar a retenção na fonte e o oferecimento da respectiva receita à tributação.  

De qualquer forma, a respeito da apreciação dos documentos comprobatórios 
juntados aos autos pelo contribuinte (v.g., Fontes Pagadoras — DNIT - Informações apresentadas 
em DIRF do ano calendário 2014; Recibo de Entrega EFC 2014; e Registro Y570 - Demonstrativo do 
Imposto de Renda e CSLL— Retidos na Fonte;  Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informações 
apresentadas em DIRF do ano calendário 2012; Fontes Pagadoras - FERREIRA GOMES ENERGIA SA 
- Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2014; Fontes Pagadoras - FERREIRA 
GOMES ENERGIA SA - Informações apresentadas em DIRF do ano calendário 2013; Recibo de 
Entrega DIPJ 2014/2013; e Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL— e Contribuição 
Previdenciária Retidos na Fonte; Fontes Pagadoras — NOVACAP — Informações apresentadas em 
DIRF do ano calendário 2012; relação de extratos bancários), tenho mantido entendimento 
alinhado ao respeito à verdade material e ao formalismo moderado, e à luz das Súmulas CARF n. 
143 e 80, que possibilitam a comprovação da retenção na fonte e do oferecimento das receitas à 
tributação por outros meios complementares que não apenas a DIRF, a exemplo do livro razão e 
do livro diário dos períodos em análise, que possibilitam com maior clareza identificar as fontes de 
rendimento, suas retenções e o respectivo oferecimento das mesmas à tributação  

Porém, para evitar supressão de instância, e considerando que alguns documentos 
mencionados não foram analisados pelas instâncias administrativas anteriores, acredito que o 
melhor direcionamento da questão seja a reanálise dos mesmos pela autoridade de origem, 
conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares.  
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Conclusão  

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para que 
se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de 
compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados 
em primeira e segunda instância (demonstrativos do imposto de renda e CSLL retidos na fonte e 
respectivos recibos de entrega; Informações apresentadas em DIRF; Guias de valores retidos e 
recolhidos - DARF; DIPJ; extratos bancários), referentes às fontes pagadoras; podendo intimar a 
parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar 
contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o 
rito processual. 

É como voto. 

Assinado Digitalmente 

Jeferson Teodorovicz 
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